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dos Deputados).

I nteresse: Comissdo Legidativa da Associagcdo Nacional dos Magistrados da
Justicado Trabalho (ANAMATRA)

Objeto: Nota Técnican® 01/2004.

1. Recuperacdo judicial. O artigo 10 da redacdo atual estabelece estar “ assegurada,
para todo e qualquer plano de recuperacéo judicial, a prioridade para os créditos individuais
derivados das relacdes de trabalho, como especificados no artigo 11, I, observado ainda o
disposto no artigo 49” . N& ha mais o limite de 150 sa&rios minimos, atacado no item 2 do
meu Parecer n. 02/2003, o que foi um avango.

2. Faléncia. O artigo 11 estabelece o privilégio dos créditos derivados das relagdes de
trabaho (inclusive os decorrentes de acidentes de trabalho) na classificagdo dos créditos em
caso defaléncia
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3. O problema. A atua critica ao Projeto esta na remissdo do artigo 10 ao artigo 49:
esse estabelece que “ os créditos de natureza trabalhista vencidos até a data do pedido de
recuperacao judicial deverdo ser regularizados no prazo de um ano” . Recentemente, o préprio
Sen. Ramez Tebet (relator) esbogou, naimprensa, alguma insatisfacdo quanto aisso.

Embora a redac8o atua seja melhor que aguela atacada no meu parecer 02/2003, o fato
€ que 0 modelo proposto ainda representa modificacdo “in peus’ para o trabalhador
brasileiro. Isso porque atualmente, pelo DL 7.991/45, os créditos privilegiados (inclusos os
decorrentes de relacdo de trabalho) simplesmente ndo sdo alcancados pela concordata, que
apenas obriga os credores quirograférios (artigo 147 do DL 7.661/45). Ou sgja: o trabalhador
pode buscar a satisfacdo de seus créditos na Justica do Trabalho e tem o direito de havé-los nas
épocas certas, sob pena de juros moratérios e correcdo monetéria. Pelo Projeto, na recuperacéo
judicia (sucedanea da concordata) a empresa podera quitar os créditos de natureza trabal hista
(inclusos salérios e direitos de rescisao) no prazo de um ano. Ou sgja:

(a) recebida a acdo judicial de recuperacdo judicial, a execucdo dos créditos trabalhistas
anteriores ao pedido (artigo 48 do Projeto) passa a se sujeitar ao plano de recuperacéo judicial e
ajurisdicéo civel (que serd o juizo universal dos artigos 4° e 7° do Projeto, pois a interpretacéo
sistemética faz concluir que apenas as acdes de conhecimento escapam ao juizo universal, ut
artigo 4°, in fine);

(b) os créditos trabalhistas anteriores poderdo ser pagos parceladamente, em até um
ano (artigo 49);

(c) sujeita a recuperacdo judicial, a satisfacdo dos créditos trabahistas pode ser
“regularizada” , em principio, por intermédio de qualquer um dos meios de recuperacéo judicia
do artigo 50, | a XVI (inclusive emisséo de debéntures, dacdo em pagamento e novagdo de
dividas do passivo).

Tudo isso representa a possibilidade de corrosdo e amesquinhamento do crédito
trabalhista, sob os auspicios de autoridade judiciaria exégena a Justica do Trabaho, que hoje
seria 0 foro competente para discutir os créditos oriundos de relacdes de trabalho, mesmo em
caso de decretacdo de concordata (vide Simula 227 do STF e item 16 do Parecer 02/2003).

4. Note-se que essa relativizacao da responsabilidade pelos créditos trabalhistas opera-
se sem a previsdo de uma instituicdo de garantia, contrariando o teor do artigo 9° da
Convencéo n° 173 da Organizagdo Internacional do Trabaho (vide itens 9, 10 e 11 do Parecer
02/2003). Além disso, as condicdes sociais do trabalhador brasileiro ndo permitem qualquer tipo
de limitagdo ou relativizagdo do privilégio do crédito trabalhista (vide item 8 do Parecer
02/2003).

5. E do direito comparado que os créditos trabalhistas pendentes devem ser redlizados
com excegdo ao principio “par condictio creditorum’, de modo extraconcursual, com
satisfacdo em separado e sem limites quantitativos (vide item 12 do Parecer 02/2003). Dai a
necessidade de que o Projeto sgja dterado para que os créditos trabalhistas ndo se sujeitem a
recuperacdo judicial (excluindo-se os credores trabahistas da assembléa do artigo 40 do
Projeto, pois ndo seriam afetados pela acdo), admitindo cognicdo e execucdo no_ambito da
Justica do Trabalho. Idealmente, a quitacdo dos créditos trabalhistas haveria de ser uma
condicdo para o recebimento, processo e julgamento da acdo de recuperacao judicial (artigo
51 do Projeto), consagrando em definitivo o superprivilégio que historicamente respaldou os
créditos trabalhistas e alimentares no Brasil. Assim, o devedor em estado de crise econémico-




financeira haveria de juntar, com a peticdo inicial, certiddo negativa da Justica do Trabalho,
sob pena de indeferimento liminar da peticao.

Nada obstante, se o Poder Legidativo compreender que realmente os créditos
trabal histas devem se sujeitar ao plano de recuperacéo judicia, é curia que a nova le contemple
0 pagamento integral em prazo razoavel (N80 mais que trés meses, vedando-se qualquer
parcelamento para aém disso), garantido o pagamento em moeda corrente (exceto se houver
aceitacdo individual de cada um dos trabalhadores, assistidos pelo respectivo sindicato,
guanto a outras formas de pagamento: dacdo em pagamento, novacgdo, debéntures,
transformacdo em capital social etc.), sempre com juros e corregdo monetaria. O Projeto
prevé a participacao dos trabalhadores no &mbito deliberativo dos planos de recuperacéo, mas as
decisfes dao-se por maioria em assembléa (e.g., artigos 36, 1l e lll, e artigo 157), o que pode
significar perdas sensiveis para o credor trabalhista, contra a sua vontade.

6. A dteracdo “in pgjus’ do privilégio lega dos créditos decorrentes das relacdes de
trabalho (que passam a se sujeitar ao plano de recuperacéo judicial, com “ regularizacdo” em até
um ano, sob os auspicios de autoridade judiciaria estranha aos quadros da Justica do Trabalho)
poderd ser acoimada de inconstitucional, como aconteceu no Uruguai, por ocasido da Lei
14.490/75, pela pena de Pla Rodriguez (vide item 14 do Parecer 02/2003). As ordens juridicas
estéo proibidas de retroceder em matéria de direitos humanos e dignidade da pessoa humana
(Fabio Konder Comparato % vide item 18 do Parecer 02/2003).

7. O Projeto avanca em relacdo as versdes anteriores quando dispde que “ o juizo da
recuperacéo judicial e da faléncia € uno, indivisivel e universal, sendo competente para
conhecer todas as agdes e reclamacOes sobre bens, interesses e negécios do devedor,
ressalvadas as causas trabalhistas e fiscais, bem como as demandas em que o devedor figurar
como autor ou litisconsorte ativo” (artigo 4°); mesmo avango vé-se no artigo 74, 81°
(recuperacdo extrgjudicial). No entanto, a redacdo do artigo 7° acaba conflitando com a do
artigo 4°, pois aguela dispde que as execucgdes trabahistas suspendem-se com a decretacdo da
faéncia ou com o deferimento da recuperacéo judicial, e que (*a contrario sensu”) as acoes
trabal histas sdo afetadas pelo deferimento da recuperacdo judicial, inclusive para fins de atos de
EXCUSSA0.

Nesse sentido, ha claro retrocesso, por omissdo, no artigo 7°, §8°, do Projeto. Ali esta
gque “as execucbes de natureza fiscal ndo sdo afetadas pelo deferimento da recuperacéo
judicial” . No sistema juridico pétrio (como no préprio Projeto, ut artigo 11, 1), os créditos
trabalhistas sdo mais privilegiados que os créditos fiscais (vide artigos 148, 449, §1°, e 768 da
CLT, e artigo 186, in fine, do Cdodigo Tributério Nacional). Nada justifica, portanto que as
execucles de natureza trabalhista sgjam afetadas pelo deferimento da recuperacéo judicial. O
parégrafo 8° do artigo 7° deve ser alterado paraincluir, naressalva, as execucdes trabal histas.

E, melhorando o quadro atual, é também valioso alterar-se o parégrafo 3° do artigo 7° do
Projeto, para constar que “ as agdes de natureza trabalhista na faléncia terdo prosseguimento
na Justica do Trabalho, inclusive na fase executiva, com o administrador judicial, que devera
ser intimado para representar a massa falida, sob pena da nulidade do processo, podendo o
devedor funcionar como assistente” .

Desse modo, garante-se 0 absoluto privilégio do crédito trabalhista com todas as suas
derivacbes (inclusive processud), resguarda-se a coeréncia do Projeto e compatibilizam-se as
normas do artigo 7° com aquela do artigo 4°, no que concerne a execucao.



8. O artigo 161 dispbe que “ os créditos derivados das relacées de trabalho serdo pagos
prontamente, tao logo haja disponibilidade em caixa” . A norma corrobora o superprivilégio dos
créditos derivados da relacdo de trabalho no caso de faléncia. Melhor seria, porém, que a
execucado trabalhista continuasse no foro proprio, realizando os ativos com total preferéncia e
independéncia em relacdo as deliberagbes no juizo falimentar. Em caso de necessidade, o
Projeto poderia prever concurso especial de credores trabalhistas, com vistas a rateio de
homologacéo e gestdo afetas a propria Justica do Trabal ho.

9. Com relagdo as peguenas e micro-empresas, o artigo 180, §2°, do Projeto causa certa
preocupagdo, pois novamente acomete ao juiz de Direito a deliberagdo sobre plano de rateio,
caso os créditos trabahistas ultrapassem 30% do ativo circulante. Além disso, os prazos do
artigo 181, 88 1° e 5° estdo muito estendidos. Também ai, o Projeto preservaria melhor o
patriménio do trabalhador brasileiro caso previsse a execugdo em separado na Justica do
Trabalho, até o limite do crédito trabalhista atualizado, com absoluta preferéncia sobre os
demais credores (cabendo, em caso de insuficiéncia patrimonia para quitacdo desses créditos,
instaurar concurso especial de credores trabal histas na prépria Justica do Trabal ho).

10. Ao mais, reporto-me aos termos do item 23 do Parecer 02/2003.

E, sm.j., 0 que me parece.
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